
Ata de Reunião 

Comissão de Precedentes e Ações 

Coletivas - CPAC 
 

Dados da reunião 

Data: 21 de agosto de 2026 9:00h 

Local: Telepresencial.  

Unidade de Apoio Executivo (UAE): Secretaria de Uniformização de Jurisprudência, 

Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas – SEJPAC / Seção de Precedentes e Ações 

Coletivas - SPAC 

Coordenador: Des. José Marlon de Freitas 

Pauta:  

1. Entregas  

1.1. Boletim de Precedentes 

1.2. Informativo de Ações Coletivas 

1.3 Manual e Cartilha de Sobrestamento e Dessobrestamento 

1.4 Reunião com Diretores (pendente)  

2. Migração do Sistema NUGEP (v. 1.4.13.i2) 

3. E-mail bimestral acerca de processos sobrestados por temas já julgados  

4. Painel Gestão de Precedentes (Processos Sobrestados) BI 

5. Parcerias 

6. Tema RG N. 1389 

7. Capacitação 

8. Pauta extraordinária SEUJ - 31/8/2026 

9. Próximas Reuniões CPAC 

Ata: 

1. Apresentação de entregas da Secretaria. 

1.1 Foi noticiada a entrega do Boletim de Precedentes referente ao mês de julho/2026, 

bem como do Informativo de Ações Coletivas correspondente aos meses de 

maio/junho, de 2026, sendo cumprida a entrega mensal e bimestral respectiva. Após 

breve apresentação do Informativo de Ações Coletivas, no qual há notícias relevantes 

sobres ações coletivas, os Desembargadores destacaram a importância da divulgação 

de notícias também sobres acordos em ações coletivas, que muitas vezes não chegam 



na grande imprensa. Ficou deliberado que, quando houver notícia relevante, 

especialmente relacionada a conciliações em ações coletivas, a SPAC encaminhará 

para à SECOM para viabilizar a reprodução no site e em outros veículos de 

comunicação.  

1.2 Pesquisa de feedback sobre o Boletim de Precedentes: Noticiou-se a realização 

de uma pesquisa que colheu 18 respostas, cujos dados ainda serão analisados para 

fins de eventual aprimoramento do referido documento. A servidora Anelise Cristina 

Guimarães ponderou que dois destinatários manifestaram desinteresse em receber o 

periódico, e um deles sugeriu que o envio do BP passasse a ser opcional. Contudo, 

após deliberar sobre o tema, o colegiado acompanhou o entendimento do 

Desembargador José Marlon de Freitas, no sentido de que o boletim constitui um 

trabalho informativo sério e necessário. Assim, deliberou-se que o envio continuará 

universal, cabendo aos servidores que não tenham interesse em recebê-lo deletá-lo. 

1.3 Painel de Ações Coletivas (Parceria com o setor de Estatística): Noticiou-se o 

Painel de Ações Coletivas próprio do TRT3 (BI), que está sendo desenvolvido pelos 

servidores Juliana Aparecida Ribeiro e Lucas Vinícius Bibiano Thomé, da Divisão de 

Estatística e Análise de Dados (DIESTAD). A servidora Deborah Ralemadha Rodrigues 

Melo reportou que ainda faltam os ajustes finais (aprimoramento das 

funcionalidades), como a decisão sobre a divulgação do nome das partes das ações. 

Os membros da Comissão concordaram que não há problemas na divulgação, já que 

os processos são públicos e aqueles que tramitam em segredo de justiça não 

aparecem. De todo modo, a servidora Anelise verificará, junto à Diretora Judiciária, 

a existência de normativo acerca da referida divulgação. Em continuidade, foram 

mencionados outros ajustes pendentes: inclusão das classes processuais 

'cumprimento provisório de sentenças coletivas' e 'cumprimento de sentença de 

ações coletivas'; validação do glossário/legenda; e inclusão do resultado das ações 

coletivas na tabela de informações, bem como do resultado das 'Reclamações Pré-

Processuais'. Em relação a esta última classe, o Desembargador José Marlon registrou 

que há duas possibilidades importantes de serem explicitadas: acordo ou 

arquivamento. 

1.4 Atualização do manual do sistema NUGEP – informou-se que está em 

andamento. 

1.5 Reunião com os chefes de Secretaria e de Gabinete (com o objetivo de 

esclarecer os procedimentos corretos de sobrestamentos, dessobrestamentos e 

julgamentos de precedentes). A servidora Adriana Cardoso da Silva reportou que não 

foi possível o agendamento, em razão de outras prioridades e licenças médicas de 

servidoras da unidade desde a última reunião, mas que a SPAC providenciará os 

trâmites necessários e comunicará a data oportunamente. O Des. José Marlon 

reforçou a importância da reunião. 

2. Migração do Sistema NUGEP (v. 1.4.13.i2): A servidora Adriana esclareceu que 

houve a migração para a versão 1.4.13, como informado na reunião anterior, e mais 

recentemente, para a versão 1.4.13.i2.  Registrou que esta última, contudo, não trouxe 

novas funcionalidades, focando apenas em questões de ordem técnica, como 

configurações de segurança e acesso a URLs de aplicação. 

3. E-mail bimestral - Processos sobrestados por temas já julgados: Foi relatado que 

no último levantamento que a SPAC realizou apenas duas unidades mantinham 

processos sobrestados pelo Tema 1232 RG/STF: 5ª VT de Contagem e Vara de Itajubá. 



Além de enviar o e-mail, tentou-se contato telefônico com a 5ª VT de Contagem, sem 

êxito. Deliberou-se pelo reforço às respectivas unidades, pelos mesmos contatos iniciais.  

4. Gestão de Precedentes” (Processos Sobrestados): Foi informado que o painel em 

referência foi desenvolvido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região 

(Pará/Amapá) e nacionalizado pelo CSJT. Trata-se de mais um instrumento utilizado para 

monitoramento / controle dos sobrestamentos e dessobrestamentos dos precedentes 

qualificados. O painel oferece um panorama detalhado da situação em cada Regional, 

tanto por Unidade Judiciária quanto por "Saneamento de Dados", auxiliando a Seção de 

Precedentes e Ações Coletivas (SPAC) no monitoramento e orientação às Unidades 

Judiciárias do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. 

O Desembargador Sércio enfatizou a relevância das ligações realizadas pela SPAC para 

alertar as Unidades sobre esses casos para que haja maior agilidade e a pronta correção 

dos equívocos registrados tanto no Pje quanto no sistema Nugep Nacional. 

Mais uma vez ressaltou-se que a SPAC manterá a rotina de envio de e-mails e ligações 

telefônicas às Unidades que tenham processos nessas condições. O número reduzido de 

processos pendentes no painel é resultado direto desta atuação.  

A SPAC informou que o referido Painel será observado na correição do TST e que as 

inconsistências estão quase todas sanadas, à exceção das mencionadas.  

Ressaltou-se a natureza dinâmica dos painéis ao destacar que os números exibidos no 

Painel de Gestão de Precedentes e, consequentemente, no Painel BNP/CNJ, são 

atualizados a cada movimentação de registros no PJe e no sistema Nugep Nacional. 

Desse modo, surge a necessidade de as informações registradas serem fidedignas às 

determinações contidas nos despachos/decisões, sentenças e/ou acórdãos referentes 

aos sobrestamentos/dessobrestamentos dos precedentes vinculantes. 

5. Panorama do TEMA 1389 RG/STF 

Considerando  a decisão do Relator publicada em 19/6/2026 complementada 

pelo despacho publicado em 23/6/2026 e o Of. Circular n. GP/39/2026, de 7 de julho de 

2026, a SPAC  intensificou-se o monitoramento diário de processos sobrestados, 

dessobrestados e dos julgados em razão do Tema 1389 RG/STF. A servidora Adriana 

expôs os dados de 20/8/2026:  

• Nugep Nacional/Total: 5382 processos  

• Processos sobrestados: 703 

• Dessobrestados: 2.797 

• Julgados: 1912 

Em cumprimento à determinação do Ministro Relator Gilmar Mendes, do Supremo 

Tribunal Federal (STF), os processos sobrestados em razão do Tema 1.389 de 

Repercussão Geral (RG) devem ser dessobrestados para prosseguimento do julgamento 

até a prolação de acórdão em segundo grau de jurisdição (incluindo o julgamento de 

Embargos de Declaração, se houver). Posteriormente, deverá ser realizada uma nova 

suspensão para aguardar o julgamento de mérito do tema. 

A servidora Adriana expôs a dificuldade operacional no cumprimento desse segundo 

sobrestamento no Sistema Nugep Nacional, devido a limitações tecnológicas da própria 

plataforma. Informou-se que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (TRT-18), 

desenvolvedor do sistema, sugeriu como solução de contorno criar uma nova linha de 

https://portal.trt3.jus.br/internet/jurisprudencia/repercussao-geral-e-controle-concentrado-adi-adc-e-adpf-stf/downloads/decisao-relator-1389-18-6-2026.pdf
https://portal.trt3.jus.br/internet/jurisprudencia/repercussao-geral-e-controle-concentrado-adi-adc-e-adpf-stf/downloads/despacho-tema-1389-stf-orientacoes-dessobrestamento.pdf
https://portal.trt3.jus.br/internet/jurisprudencia/repercussao-geral-e-controle-concentrado-adi-adc-e-adpf-stf/downloads/oficio-circular-gp-n-39-2026-tema-1389-stf.pdf
https://pje.trt3.jus.br/precedentesWeb/pages/Processo.seam


informações no Nugep — replicando o número do processo e os dados cadastrais e 

inserindo o novo sobrestamento — para que o Banco Nacional de Precedentes (BNP/CNJ) 

capture os dados e a informação seja computada na estatística do tribunal e do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ). 

Todavia, a servidora destacou o relato do servidor Augusto, responsável pelo Nugep do 

TRT-18, de que os testes não foram bem-sucedidos e devem ser descontinuados, pois a 

solução definitiva virá apenas com a refatoração do sistema, o que demandará tempo. 

Adriana observou ainda que, por ser o TRT-18 um tribunal de menor porte, não é 

recomendável iniciar testes neste tribunal de grande porte. Essa solução paliativa exigiria 

cooperação da TI que, por ora, não tem pessoal para atender demandas com maior 

urgência e complexidade.  

Durante a reunião, o Desembargador Sércio relatou que, ao acessar o Painel de 

Precedentes do TRT-8, verificou que constam sete processos em seu Gabinete, mas 

apenas dois estão de fato lá, pois os demais tramitam na Vice-Presidência do Tribunal. 

Com isso, concluiu que o Painel pode apresentar inconsistências dessa natureza. 

Na sequência, a servidora Anelise mencionou que a correição no TRT-18 estava sendo 

finalizada e que obteríamos informações acerca do nível de cobrança em relação ao 

gerenciamento desses precedentes, sobretudo quanto ao Tema 1.389.  

Por fim, informou-se que haverá uma reunião entre o TRT-18 e os demais Tribunais para 

tratar do registro do novo sobrestamento do Tema 1.389 no mesmo processo. Após o 

aludido encontro, os membros da Comissão de Precedentes e Ações Coletivas (CPAC) 

serão informados sobre os desdobramentos. 

6. Parcerias:  

● CEJUSC 2º Grau: Relatou-se a Cooperação entre o CEJUSC 2º Grau e a SEJPAC, 

formalizada por meio do Acordo de Cooperação Judiciária Interorgânico Nº 

25/2026 de 16 de março de 2026, já assinado. A SEJPAC havia feito um acordo 

informal e o CEJUSC 2º Grau propôs formalizá-lo. Após a análise do Informativo 

de Ações Coletivas, o CEJUSC identificou oportunidades de atuação em casos que 

poderiam resultar em acordos. O acordo estabelece que a SEJPAC indicará ações 

repetitivas e/ou coletivas que se entendam relevantes à atuação do Juízo 

Conciliatório e vice-versa, o CEJUSC02 comunicará à SEJPAC casos em que 

identificar a ausência de abertura para conciliação, visando o monitoramento e 

acompanhamento e eventual matéria com potencial para IRDR.   

 

● Secretaria de Atendimento e Apoio ao 2º Grau (SEA2G): Reportou-se o 

avanço do projeto de registro de suspensões de IRRs do TST no Sistema Pangea. 

O registro visa integrar as informações ao Sistema Galileu “Assistente de Minutas”, 

ferramenta utilizada por assistentes e assessores para pesquisa jurisprudencial na 

elaboração de minutas de sentenças e votos, facilitando o acesso a informação 

sobre o alcance das suspensões relativas à precedentes, em nível regional e 

nacional.  

 

7. Capacitação: Informou-se que será promovido curso de capacitação durante a 2ª 

Semana Nacional de Precedentes Trabalhistas, no dia 4 de setembro 2026, o qual será 

ministrado por magistrado convidado do TRT da 21ª Região, Inácio André de Oliveira 

(Ofício Circular/GP/Nº 40/2026). 



8. Pauta extraordinária SEUJ - 31/8/2026: A servidora Anelise informou sobre a 

sessão do dia 31/8/2026, que terá quatro IRDRs pautados e duas proposições de 

cancelamento de OJs das Turmas, a n. 5 e a n. 13 

IRDR 14495-69.2025.5.03.0000 (Tema 44); IRDR 15880-52.2025.5.03.000 

(Tema 45); IRDR 11715 -25.2026.503.0000 (Tema 46: OJ 19); IRDR 14845-
23.2026.5.03.0000 (Tema 48). 

A servidora Anelise mencionou a existência de fluxograma informal/não-oficial 

detalhando o processamento das reafirmações de jurisprudência na SEUJ, já que o 

Regimento Interno não detalha esse fluxo. O fluxograma foi elogiado pelos presentes e 

foi deliberada a impressão e entrega aos Desembargadores da SEUJ.   

9. Próximas reuniões CPAC: Deliberada a data e horário da próxima reunião:  

4ª Reunião: 13/11/2026, às 9h30. 

Deliberações:  

Deliberações Responsável 

Entregas: Dar prosseguimento à confecção do Boletim de Precedentes 

(mensal), bem como ao Informativo de Ações Coletivas (bimestral). 

Pesquisa BP: os membros Desembargadores concluíram que, 

considerando que é um trabalho sério de informação, como pontuou o Des. 

José Marlon, o BP deve continuar a ser enviado a todos os servidores e, os 

que não tiverem interesse, podem deletá-lo. 

Notícias Ações Coletivas: Quando houver notícia relevante, 

especialmente relacionada a conciliações em ações coletivas, a SPAC 

encaminhará à SECOM para viabilizar a reprodução no site e em outros 

veículos de comunicação. 

 
SPAC 

Sistema Nugep Nacional:   

a) Planejar/Realizar reunião com Diretor de Secretaria e de Chefe de 

Gabinete, a fim de esclarecer o procedimento correto a ser adotado 

nos sobrestamentos / dessobrestamentos / julgamentos dos 

precedentes.  

b) Manual do sistema NUGEP Nacional: dar continuidade à atualização 

e concluir a demanda. 

 

 
 

SPAC 

E-mail bimestral – Prosseguir, caso necessário, com o envio de e-mails 

bimestrais às Unidades, orientando o dessobrestamento por temas já 

decididos.  

 
 

SPAC 

Painel “Gestão de Precedentes” -  Dar continuidade ao uso do painel, 

com o objetivo de manter o índice satisfatório de correção de dados 

irregulares nos processos sobrestados e dessobrestados por precedentes, 

neste Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, solicitando às Unidades 

que verifiquem os processos que apresentarem divergências em relação 

aos registros do PJe e do Nugep Nacional. 

 
 

 
SPAC 



Deliberações Responsável 

Atualização sobre pendência mencionada na reunião: Será realizado 

contato com a Vara de Itajubá para solucionar a pendência no Painel 

mencionado.  

Tema 1389: Tendo em vista os problemas de registro do novo 

sobrestamento dos processos pelo Tema 1389, e considerando que haverá 

reunião conjunta dos TRTs com o TRT18 (responsável pelo NUGEP) para 

tratar dessa questão, foi deliberado que a SPAC atualizará os membros da 

CPAC, oportunamente, sobre possíveis formas de solução. 

Parcerias: 

• CEJUSC 2º Grau: Dar prosseguimento ao cumprimento do 

Acordo de Cooperação Judiciária Interorgânico Nº 25/2026, que 

visa à troca de informações sobre ações repetitivas e/ou 

coletivas relevantes para a atuação do Juízo Conciliatório e vice-

versa, com o objetivo de otimizar acordos (pelo CEJUSC02) e 

monitoramento e acompanhamento (pela SEJPAC).   

• Estatística/TI: Painel de Ações Coletivas: Efetivar os últimos 

acertos para a finalização do projeto de desenvolvimento do 

painel de BI de Ações Coletivas próprio do TRT3.  

Acerca da possibilidade de se disponibilizar no painel o nome das 

partes, a SEJPAC consultará a existência de normativo que trate 

sobre exibição do nome das partes.  

 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

SEJPAC/SPAC 
 
 

 
 

SEUJ e Reafirmações de Jurisprudência: os Desembargadores 

deliberaram pela divulgação de sugestão de fluxograma elaborado pela 

SEJPAC detalhando os procedimentos para IRDRs de reafirmação de 

jurisprudência.  

 
SEJPAC 

Próxima reunião CPAC em novo dia e horário: 

4ª Reunião: 13/11/2026, às 9h30min 

 

SPAC 

Eventos programados: 

Nome do evento Data Local 

Reunião com Diretores e Chefes de Gabinetes A ser definida Telepresencial 

Projeto “Painel de Ações Coletivas” - Parceria Setor de 
Estatística/TI 

A ser definida SEJPAC 



Participantes: 

Nome Designação 

1) José Marlon de Freitas  Desembargador Coordenador da CPAC 

2) Marcelo Lamego Pertence Desembargador Integrante da CPAC 

3) Sércio da Silva Peçanha Desembargador Integrante da CPAC 

4) Gisele de Cássia Vieira Dias Macedo Desembargadora Integrante da CPAC 

5) Anelise Cristina Guimarães Servidora/Secretária SEJPAC e integrante da CPAC 

6) Adriana Cardoso da Silva Servidora integrante da CPAC 

7) Deborah Ralemadhá Rodrigues Melo   Servidora integrante da CPAC 

Ausentes, por motivos justificados, as Desembargadoras Adriana Goulart de Sena Orsini e 

Maria Cecília Alves Pinto. 

JOSÉ MARLON DE FREITAS 

Coordenador da Comissão de Precedentes e Ações Coletivas 


		2026-09-10T18:18:39-0300
	JOSE MARLON DE FREITAS:30831791




